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ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA E
APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA. PLEITO. PAGAMENTO
DE TERÇO DE FÉRIAS E LICENÇA-PRÊMIO.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVIDO.  ANÁLISE
CONJUNTA  COM  O  REEXAME  OFICIAL.
PRELIMINARES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE.  NÃO
CONHECIDA.  FALTA  DE  INTERESSE  DE
AGIR. ANÁLISE QUE SE CONFUNDE COM O
MÉRITO  RECURSAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS.
DESNECESSIDADE  DO  GOZO  OU
REQUERIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
PAGAMENTO.  CONDENAÇÃO  DEVIDA.
LICENÇA-PRÊMIO.  DIREITO  PREVISTO  EM
LEI.  BENEFÍCIO  NÃO  DESFRUTADO.
APOSENTADORIA.  CONVERSÃO  EM
PECÚNIA.  POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

1.  Inicialmente,  cumpre-me registrar  que deixo
de conhecer a preliminar referente à prescrição
quinquenal,  eis  que  tal  observação  consta  na
sentença  impugnada,  de  modo  que  inexiste
interesse recursal neste aspecto. Por outro lado,
a ausência de interesse de agir será analisada
conjuntamente ao mérito, visto que se baseia em
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suposta  necessidade  de  prévio  requerimento
administrativo.

2. Mérito:  Quanto ao terço de férias,  a decisão
de  primeiro  grau  apresenta-se  correta,  na
medida em que é dispensável a comprovação do
efetivo gozo ou requerimento administrativo para
que  o  servidor  possa  receber  os  respectivos
valores.

3.  No que tange à licença-prêmio,  também se
revela  possível  a  sua  conversão  em  pecúnia,
tendo em vista a previsão do benefício em lei,
atrelada à atual impossibilidade de fruição, tendo
em vista  a  recente  aposentadoria  da  apelada.
Portanto,  o  pagamento é devido,  sob pena de
enriquecimento  ilícito  para  a  Administração
Pública.

4. Manutenção da sentença. Desprovimento dos
recursos oficial e voluntário.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar
provimento ao apelo e ao reexame necessário, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 88.

RELATÓRIO

Cuida-se de remessa necessária e apelação cível, esta
última apresentada pelo MUNICÍPIO DE PILÕEZINHOS, ambas em face
da sentença de fls. 54/59, que julgou procedente a ação de cobrança
ajuizada  por  MARIA  DO  CARMO  DA  SILVA  RIBEIRO,  ora  apelada,
condenando  a  Edilidade  ao  pagamento  de  terço  de  férias  e  licença
prêmio, observada a prescrição quinquenal.

Em  suas  razões  (fls.  64/70),  o  Município  ventila,
preliminarmente,  a  prescrição  quinquenal,  bem  como  a  ausência  de
interesse  de  agir.  No  mérito,  defende  que  os  terços  de  férias  foram
devidamente pagos e sustenta que a licença-prêmio não é mais devida,
visto que a lei regulamentadora fora revogada pela Lei Complementar nº
58/2003. Por tais razões, pugna pela reforma da sentença.

Contrarrazões às fls. 75/77.
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Além  do  recurso  voluntário,  os  presentes  autos  foram
remetidos a esta Corte de Justiça para a análise da remessa necessária,
nos termos do art. 475, I,1 do CPC/73, vigente à época.

Eis o relatório.

VOTO

PRELIMINARES

Em suas razões,  o Município suscita duas preliminares,
quais sejam, a prescrição quinquenal e a ausência de interesse de agir.

Quanto  à  primeira,  vislumbro  a  ausência  de  interesse
recursal para a Edilidade, visto que restou consignado na sentença que a
condenação estaria limitada ao período não alcançado pela prescrição
quinquenal, conforme se observa à fl. 59.

Assim, não conheço da presente preliminar.

Quanto à segunda, o recorrente sustenta a ausência de
interesse para a servidora em judicializar a presente demanda, porquanto
não formulou prévio requerimento administrativo.

Como se  vê,  a  presente  preliminar  confunde-se  com o
mérito, e com este será analisada.

MÉRITO

Inicialmente, cumpre esclarecer que se faz necessária a
apreciação conjunta dos recursos oficial e voluntário, na medida em que
a matéria  a  ser  analisada em decorrência  do  primeiro  abarca  todo o
conteúdo objeto deste último. 

Terço de férias

Neste  aspecto,  o  recorrente  pugna  pela  reforma  da
sentença, por defender a necessidade de prévio requerimento na esfera
administrativa, e por já ter ocorrido o pagamento adicional cobrado nas
épocas próprias.

Contudo, vislumbra-se que a jurisprudência desta Corte de
Justiça é pacífica no sentido de ser desnecessária a demonstração do
gozo das férias para que seja devido o pagamento do respectivo terço
constitucional, tampouco a obrigatoriedade do pedido administrativo. 

Para elucidar a matéria, colaciono os julgados abaixo:

1 Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as
respectivas autarquias e fundações de direito público;
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(…)  As  férias  não  podem  ter  seu  gozo  sujeito  ao
requerimento  do  servidor,  porque  se  trata  de  garantia
constitucional prevista no inciso XVII do art.  7°,  c/c art.
39, § 2°, e o art. 42, §11, todos da Constituição Federal, a
ser  observada  pela  Administração,  nem  tampouco  o
pagamento do adicional está sujeito à comprovação
do seu efetivo gozo. Precedentes do Supremo Tribunal
Federal. (…). (TJPB – AC 09420080000592001 - Relator:
DES.  JOSÉ RICARDO PORTO -  Data  do  Julgamento:
27/04/2012).

(…)  Pela  interpretação  sistemática  dos  dispositivos
constitucionais relativos aos direitos dos trabalhadores e
do  Código  Civil,  bem  como  tomando  por  base  a
jurisprudência  dos  tribunais  de  superposição,  é  de  se
garantir o direito aos servidores públicos municipais
de receber o terço de férias, ainda que não as tenham
requerido  administrativamente  ou  gozado  à  época
devida (…). (TJPB – AC 02620100012579001 - Relator:
Juiz  Convocado  ALUIZIO  BEZERRA FILHO  -  Data  do
Julgamento: 29/02/2012).

Sobre  o  assunto,  vejamos  esclarecedor  precedente  do
STF:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO ESTADUAL.  CARGO
COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS:  PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  LEI.
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL.
RECURSO AO QUAL  SE NEGA PROVIMENTO.  1.  O
direito individual às férias é adquirido após o período de
doze meses trabalhados,  sendo devido o pagamento
do  terço  constitucional  independente  do  exercício
desse  direito.  (…)  3. O  não  pagamento  do  terço
constitucional  àquele que não usufruiu o direito de
férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se
valido  de  seu  direito  ao  descanso,  cuja  finalidade  é
preservar  a  saúde  física  e  psíquica  do  trabalhador;
segundo por vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro
que  teria  recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no
momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido. 2

Conforme  se  observa,  ainda  que  a  apelada  não  tenha
gozado  as  férias  vencidas,  mostra-se  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional respectivo, sob pena de incorrer em dupla penalização da
servidora, nos termos da decisão supracitada.

Da  mesma  forma,  não  há  que  se  falar  em  prévio
requerimento administrativo para que a parte faça jus ao pagamento do

2 STF; RE 570908, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, DJE 12-03-2010.
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respectivo terço constitucional, conforme evidenciam os precedentes em
destaque. 

Portanto,  estando  devidamente  comprovado  pela
demandante o vínculo com a Administração, caberia a esta demonstrar o
pagamento das verbas pleiteadas, nos termos do art. 333, II, do CPC/73,
em vigência à época da prolação da sentença.

Contudo,  nenhuma  das  provas  apresentadas  pela
Edilidade afastam o direito ora pleiteado.

Sobre a matéria, os precedentes do STJ e deste Tribunal
de Justiça têm reconhecido o dever da Administração em comprovar os
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da promovente.

Senão, vejamos:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
LITISPENDÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  FATO  IMPEDITIVO.  ÔNUS  DA
PROVA  PERTENCENTE  AO  RÉU. FUNDAMENTO
INATACADO.  SÚMULAS NºS  283  E  284/STF.  LEI  DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  "Nos
termos do art. 333 do Código de Processo Civil, cabe ao
autor demonstrar a veracidade dos fatos constitutivos de
seu  direito  (inciso  I)  e  ao  réu  invocar  circunstância
capaz  de  alterar  ou  eliminar  as  conseqüências
jurídicas do fato aduzido pelo demandante (inciso II)"
(AGRG  no  AG  1.313.849/MG,  Rel.  Min.  HERMAN
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/2/11). (...).3

PROCESSUAL CIVIL. Apelação cível. Ação de cobrança.
(...) Servidora pública municipal. Exoneração. Pretensão
as  férias  e  terço  constitucional.  Pagamento  ou
comprovação  da  não  prestação  do  serviço.  Fato
extintivo do direito do autor. Ônus do réu (art. 333, II,
do  cpc).  Não  comprovação. Prescrição  quinquenal.
Inteligência do Decreto nº 20.910. Súmula nº. 85, do STJ.
Prescritas  as  verbas  pleiteadas  antes  do  quinquênio
anterior à propositura da ação. Provimento parcial.  Para
se eximir de pagar as verbas salariais reivindicadas,
caberia ao promovido fazer prova do seu pagamento
ou de que não houve a prestação do serviço, posto
que se traduz em fato extintivo do direito do autor,
nos  termos  do  art.  333,  II,  do  CPC.  “nas  relações
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure como devedora,  quando não tiver sido negado o
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  à

3 STJ;  AgRg-AREsp 79.803;  Proc.  2011/0192744-4;  PI;  Primeira Turma;  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves
Lima; Julg. 24/04/2012; DJE 04/05/2012.
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propositura da ação” (súmula nº 85 do stj). Afasta-se da
condenação  as  verbas  requeridas  pelo  apelado
anteriores  ao  prazo  de  cinco  anos  da  propositura  da
ação.4

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  REMUNERAÇÃO  DE  FÉRIAS  NÃO
USUFRUÍDAS  ACRESCIDAS  DO  1/3
CONSTITUCIONAL. CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DO
GOZO  OU  REQUERIMENTO  NA  ÓRBITA
ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.  FALTA  DE
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO. ÔNUS DA PROVA
DA EDILIDADE. OBEDIÊNCIA AO ART. 333, II, DO CPC.
(...) In casu, o ônus da prova, competia à edilidade, única
que pode provar a efetiva quitação da verba requerida.
Assim,  não  tendo  a  edilidade  comprovado  fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  da
autora, nos termos do art. 333, II, do CPC, impõe-se a
condenação da  edilidade  a  remuneração  das  férias
não usufruídas, acrescidas de 1/3 constitucional.5

Assim,  inexistindo  prova  da  quitação,  correta  a
condenação imposta pelo Juízo a quo.

Licença-prêmio

Noutro ponto, o Município fora condenado ao pagamento
de doze meses de licença-prêmio,  convertidos em pecúnia,  tendo em
vista a recente aposentadora da demandante.

Nesse contexto, o recorrente defende a impossibilidade da
condenação,  porquanto  a  legislação  que  previa  tal  benefício  fora
revogada pela Lei Complementar nº 58/2003.

No entanto,  considerando que a servidora fora admitida
nos quadros da Administração em março de 1983 (fl. 16), verifica-se em
já contava com mais de vinte anos à época da revogação da referida lei,
havendo adquirido previamente o direito a duas licenças-prêmio.

Assim, o seu direito adquirido não poder ser prejudicado
por mudança legislativa posterior,  sob pena de infringência à garantia
constitucional prevista no art. 5º, inciso XXXVI6, da CF/88. 

Ademais, no caso em análise, é possível a conversão do
benefício  em  pecúnia,  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito  para  a
Administração, tendo em vista que a servidora não mais poderá gozar o
benefício  em  sua  forma  usual,  considerando  que  passou  para  a
inatividade em julho de 2012 (fl. 17). 

4 TJPB; Rec. 0123542-52.2013.815.0181; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17.

5 TJPB; AC 0024293-95.2009.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio
da Cruz; DJPB 26/06/2014; Pág. 15.

6 Art. 5º (…). XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;
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Sobre  a  matéria,  vejamos os  seguintes  precedentes  do
Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE  1973.  APLICABILIDADE.  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR    PÚBLICO.    CONVERSÃO    EM
PECÚNIA   DA  LICENÇA-PRÊMIO   NÃO   GOZADA.
POSSIBILIDADE.   PRINCÍPIO   QUE   VEDA  O
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA ADMINISTRAÇÃO. I  -
Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na
sessão realizada  em  09.03.2016,   o  regime recursal
será  determinado  pela  data   da   publicação   do
provimento   jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in
casu, aplica-se o Código de Processo Civil  de 1973. II.
O   acórdão   recorrido   encontra-se   em   harmonia
como  a jurisprudência  desta Corte, segundo a qual é
cabível a conversão em pecúnia  da  licença-prêmio
não   gozada  e  não  contada  em  dobro  para
aposentadoria,  independentemente  de  requerimento
administrativo,  sob  pena  de  configuração  do
enriquecimento  ilícito  da  Administração.  III.  Negado
provimento  ao  Recurso  Especial.  (REsp  1588856/PB,
Rel.  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016)

ADMINISTRATIVO.  RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR
PÚBLICO FEDERAL. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO
SOB A ÉGIDE DA CLT. CONTAGEM PARA TODOS OS
EFEITOS.  LICENÇA-PRÊMIO  NÃO  GOZADA.
CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. TERMO A
QUO.  DATA  DA  APOSENTADORIA.  RECURSO
SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-
C  DO  CPC.  (…)  3.  Quanto  ao  termo  inicial,  a
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que
a  contagem  da  prescrição  quinquenal  relativa  à
conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada
e  nem  utilizada  como  lapso  temporal  para  a
aposentadoria, tem como termo a quo a data em que
ocorreu  a  aposentadoria  do  servidor  público.
Precedentes.  (...)  5.  Recurso afetado à Seção,  por  ser
representativo  de  controvérsia,  submetido  a  regime  do
artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 6. Recurso
especial  não provido.  (REsp 1254456/PE,  Rel.  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado
em 25/04/2012, DJe 02/05/2012).

Sendo  assim,  mantenho  a  condenação  imposta  em
primeira instância.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO DAS PRELIMINARES,
uma por ausência de interesse recursal e outra por se confundir com o
mérito.  Em  sequência,  NEGO  PROVIMENTO  AOS  RECURSOS
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OFICIAL  E  VOLUNTÁRIO,  mantendo  a  sentença  em  todos  os  seus
termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos
Antonio Sarmento (Relator), Juiz convocado para substituir o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento 
Relator Convocado
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